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1.  INTRODUÇÃO 

 
A crescente relevância dos critérios Ambientais, Sociais e de Governança (ESG) no setor 

público representa uma mudança paradigmática na forma como as políticas públicas são planejadas, 

monitoradas e avaliadas. Esses princípios, originalmente difundidos no ambiente corporativo, vêm 

sendo incorporados à gestão governamental como instrumentos de fortalecimento da transparência, 

da ética institucional e da sustentabilidade administrativa. 

No contexto da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de Pernambuco 

(SECTI/PE), a implementação de uma Política ESG constitui um avanço significativo para 

consolidar uma governança pública orientada por dados e alinhada aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). 

O presente documento tem como objetivo orientar, evidenciar e assegurar a proposta de 

desenvolvimento da Política ESG da SECTI, fundamentada em princípios de governança 

democrática e com utilização de ferramentas de Inteligência de Negócios para acompanhamento em 

tempo real das ações institucionais. Essa integração entre instrumentos normativos e tecnológicos 

busca aprimorar a accountability, fortalecer a transparência ativa e promover a eficiência 

administrativa. 

A metodologia proposta envolve a coleta estruturada de dados, o processamento analítico 

com Power BI (Business Intelligence) e a publicação transparente dos resultados por meio de um 

painel interativo — o Painel de Transparência ESG da SECTI — que permite a visualização de 

indicadores estratégicos e a associação direta entre Programas vigentes, Eixos Estratégicos do 

Governo de Pernambuco e ODS. 

Essa iniciativa está em consonância com as recomendações do Tribunal de Contas da União 

(TCU, 2023), que incentiva a adoção de soluções digitais e analíticas para o monitoramento de 

políticas públicas. Assim, os produtos técnicos (instrumentos normativos e tecnológicos) 

apresentados neste documento contribui para posicionar Pernambuco como referência em 

governança pública orientada por evidências, fortalecendo a integração entre inovação, 

sustentabilidade e gestão ambiental. 

2. ESTRUTURA DA POLÍTICA ESG DA SECTI 

  A estrutura da Política ESG está organizada em sete capítulos, abrangendo desde definições 

conceituais até diretrizes de execução e monitoramento. O “Capítulo I” trata das Disposições Gerais, 

instituindo formalmente a política no âmbito da SECTI e ancorando-a nos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). O “Capítulo II” apresenta os conceitos operacionais de ESG, 
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reforçando seu alinhamento com os valores da sustentabilidade, equidade, transparência e inovação. 

Os “Capítulos III ao V”, tratam das três grandes dimensões: Ambiental, Social e Governança — que 

se articulam com os princípios da gestão pública democrática, conforme descrito por Secchi (2014) 

e Peters (2016), com o modelo de tripé da sustentabilidade, que enfatiza a necessidade de equilíbrio 

entre o desempenho econômico, ambiental e social. Conforme os aspectos: 

 

 Ambiental: orienta ações de redução do consumo de recursos naturais, incentivo à educação 

ambiental e estímulo à pesquisa científica voltada às questões climáticas e à biodiversidade. 

Essas medidas refletem diretrizes do ODS 13 (Ação contra a Mudança Global do Clima) e 

do ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis). O “Capítulo III” da minuta proposta define 

compromissos com a mitigação de impactos ambientais, incentivo à educação ambiental, 

uso racional de recursos naturais e apoio à pesquisa científica voltada à sustentabilidade. 

Esse conteúdo está alinhado ao pensamento de Boff (2015) e Leff (2014), que destacam a 

necessidade de uma racionalidade ecológica integradora, superando a lógica do crescimento 

econômico por meio da valorização da vida e dos ecossistemas. 

 Social: contempla a inclusão social, a diversidade e a qualificação do capital humano como 

eixos prioritários. A política busca promover o acesso igualitário às oportunidades no campo 

da ciência, tecnologia e inovação, o que a aproxima dos ODS 4 (Educação de Qualidade), 

ODS 5 (Igualdade de Gênero) e ODS 10 (Redução das Desigualdades). O “Capítulo IV” 

trata da inclusão social, da diversidade e do fortalecimento do capital humano. Ele está 

fundamentado nas abordagens de responsabilidade socioambiental de Aligleri et al. (2009) 

e do Instituto Ethos (2004), que defendem a gestão ética e participativa, com ênfase na 

equidade e no respeito à diversidade cultural e social. 

 Governança: destaca a importância da ética, da transparência, do controle interno e da 

participação nos processos decisórios, alinhando-se às exigências de integridade 

institucional previstas pela legislação brasileira (como a Lei nº 12.846/2013) e aos marcos 

do ODS 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes). O “Capítulo V” apresenta os compromissos 

da SECTI com a ética, transparência, controle interno e participação institucional. Há 

previsão de fortalecimento do Código de Ética, manutenção do Programa de Integridade e 

implementação de indicadores ESG. Essa abordagem está amplamente fundamentada nas 

contribuições de Dye (2013) e Secchi (2014) sobre políticas públicas regulatórias e nos 

princípios de governança democrática de Peters (2016). 

 

  Os “Capítulos finais da minuta — VI e VII” propõem que a Comissão de Gestão da 
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Integridade como responsável para monitorar, disseminar boas práticas e elaborar relatórios 

periódicos. Contudo, o documento não apresenta detalhamento técnico sobre os métodos ou 

sistemas de monitoramento dos indicadores ESG, o que evidencia uma lacuna na operacionalização 

da política. 

  Nesse contexto, alinhado a Política ESG sugerida (Apêndice A), propõem-se também a 

ferramentas de Inteligências de Negócios como forma de operacionalizar o acompanhamento dos 

pilares ESG, em tempo real e com transparência ativa. Autores como Faria e Ferreira (2024) e 

Santana (2024) reforçam que essa ferramenta permite transformar dados institucionais em painéis 

dinâmicos, orientando decisões estratégicas e fortalecendo a accountability.  

  A integração entre normativa e a ferramenta de Inteligência de Negócios permite alinhar a 

proposta para SECTI aos princípios da gestão pública orientada por dados, como defendem McAfee 

e Brynjolfsson (2012) e Vasconcelos e Pereira (2022), tornando a política ESG não apenas um marco 

legal, mas um instrumento de transformação institucional mensurável e auditável. 

  Além disso, o Tribunal de Contas da União (TCU, 2023) recomenda a adoção de ferramentas 

digitais e analíticas para o monitoramento de políticas públicas sustentáveis, reforçando a 

pertinência das ferramentas de Inteligências de Negócios como instrumento auxiliar na governança 

pública orientada por ESG.  

 

3. INTEGRAÇÃO DE DADOS NO POWER BI (BUSINESS INTELLIGENCE) E 
MONITORAMENTO 

 

  A implementação de um sistema de monitoramento de ações ESG na SECTI foi estruturada 

em um processo de integração de dados, utilizando o Power BI, baseado em três etapas 

fundamentais: coleta de informações, processamento e visualização analítica, e publicação no portal 

institucional. Esse fluxo é concebido para garantir a transparência das ações da SECTI, bem como 

para possibilitar o acompanhamento sistemático e a prestação de contas à sociedade. O uso de BI 

no setor público converge com o princípio de accountability, ampliando a transparência e a 

confiança da população. Como destaca Pinheiro (2025), a incorporação de indicadores ESG 

atrelados aos ODS reforça a relevância das métricas socioambientais como guias de governança 

estratégica.  
 

Etapa 1 – Coleta Estruturada de Dados: 

O primeiro estágio do processo consiste na alimentação de uma planilha estruturada, 

desenvolvida como instrumento padrão para a coleta de informações. Essa planilha opera como uma 

base de dados inicial, contemplando campos específicos para a caracterização das iniciativas e 



7 
 

 
 

projetos conduzidos pela SECTI. As informações são inseridas diretamente pelas diretorias e pela 

alta gestão da Secretaria, abrangendo os seguintes campos obrigatórios: 

 

 Nome da Ação/Programa: Identificação clara da iniciativa, permitindo 

rastreabilidade e individualização dos projetos. 

 Tipo ESG: Classificação da ação em uma das dimensões do ESG (Ambiental, Social 

ou Governança), conforme frameworks internacionalmente reconhecidos. 

 Eixo Estratégico: Correspondência com as áreas prioritárias de atuação da Secretaria. 

 ODS Relacionada: Alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

reforçando o compromisso da gestão pública com a sustentabilidade global. 

 Diretoria Responsável: Identificação da unidade interna responsável pela execução 

da ação. 

 

Essa etapa reflete a importância de uma coleta de dados estruturada, padronizada e 

responsiva às exigências de monitoramento ESG no setor público, criando uma base sólida para 

análises subsequentes. 

 

Etapa 2 – Processamento de Dados via ETL e Desenvolvimento de Dashboards Analíticos:  

Na segunda etapa, os dados provenientes das planilhas foram submetidos a um processo de 

integração em uma solução no Power BI, utilizando a metodologia ETL (Extract, Transform, Load), 

conforme descrito: 

 

 Extract (Extração): Importação dos dados da planilha estruturada para a plataforma 

de BI. 

 Transform (Transformação): Aplicação de processos de limpeza, padronização de 

formatos, correção de inconsistências e normalização dos dados para garantir a 

qualidade e integridade da informação. 

 Load (Carregamento): Armazenamento dos dados em um modelo analítico (data 

model) no BI, permitindo consultas eficientes e escaláveis. 
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Figura 1 – Base de Dados Painel 

 
         Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 
 

Figura 2 – Base de Dados de Relacionamento BI 

 
         Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 
 

O Power BI possibilita a criação de painéis (dashboards interativos) e dinâmicos, que 

transformam e relacionam os dados coletados, ilustrados na Figura 1 e Figura 2, em informações 

visualmente acessíveis, facilitando a análise e a tomada de decisão. Esses painéis permitem a 

aplicação de filtros e cruzamentos de dados por múltiplas dimensões, em termos de transparência, 

rastreabilidade e accountability, promovendo uma cultura de dados orientada à evidência para o 

monitoramento de políticas públicas. 
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Etapa 3 – Publicação e Transparência no Portal Institucional 

A terceira e última etapa consiste na disponibilização pública do painel analítico no site 

oficial da SECTI, por meio da seção "Transparência ESG". Essa integração pode ocorrer de duas 

formas técnicas: 

 

 Links diretos para os painéis hospedados na plataforma de BI, que direcionam o 

usuário para o ambiente externo, preservando a interatividade. 

 Incorporação (embed) dos painéis diretamente no portal institucional, permitindo a 

visualização do painel sem que o usuário precise sair do site da SECTI, integrando a 

experiência de navegação. 

 

A publicação periódica e a atualização dos dados foram atribuídas inicialmente para a 

Comissão de Gestão da Integridade, que atua como órgão de supervisão e controle, assegurando a 

qualidade, consistência e atualidade das informações divulgadas. Esse processo confere 

legitimidade e reforça o princípio da transparência ativa, previsto na Lei de Acesso à Informação 

(Lei nº 12.527/2011) e nas diretrizes de integridade pública. 

 

4. LAYOUT DO PAINEL DE MONITORAMENTO ESG 
 

O layout apresenta uma solução visual integrada para o acompanhamento sistemático de 

ações e programas institucionais vinculados às diretrizes ESG. O painel organiza-se em quatro 

dimensões principais: 

a) Programas da SECTI – seção descritiva do painel que exibe os programas, distribuídos 

em diferentes áreas responsáveis. Cada programa apresenta característica e diretoria 

responsável (Figura 3). 

 

Figura 3 – Descrição Programas no Painel 

 
                          Fonte: Elaborado pelo autor e SECTI (2025) 
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b) Eixos Estratégicos do INOVA PE - evidencia cinco estratégias centrais: (1) Formação 

e Fixação de Talentos em Pernambuco; (2) Excelência em Pesquisa e Inovação; (3) 

Melhoria das Infraestruturas e Ambientes de Conhecimento; (4) Apoio à Difusão do 

Conhecimento; (5) Fomento ao Empreendedorismo Inovador; conforme ilustrados na 

Figura 4. 

 

Figura 4 – Descrição Eixos Estratégicos INOVA PE 

 
                         Fonte: Elaborado pelo autor e SECTI (2025) 

 

Segundo Pinheiro (2025, s/p), “a integração entre estratégias de inovação e práticas ESG no 

Brasil, especialmente a partir da ABNT PR 2030, reforça o papel dos ODS como pilares 

estruturantes da governança pública e empresarial”. 

 

c) Práticas ESG - contemplam os três pilares do ESG (Figura 5) relacionado ao programa 

ou iniciativa, na estrutura descritiva apresentada na Figura 6. O formato circular não é 

apenas ilustrativo, mas também conceitual: ele evidencia que os três pilares não 

funcionam de maneira isolada, simboliza a interdependência entre os três eixos, e 

também uma retroalimentação contínua, gerando valor sustentável de longo prazo. 

 

Figura 5 – Ícone Práticas ESG 

 
                                                           Fonte: Elaborado pelo autor e SECTI (2025) 
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Figura 6 – Descritivo Prática ESG 

 
                                       Fonte: Elaborado pelo autor e SECTI (2025) 
 

d) Associação aos ODS - associa as ações da SECTI aos 17 ODS (Figura 7). 

 

Figura 7 – Associação aos ODS 

 
                           Fonte: Elaborado pelo autor e SECTI (2025) 

 
O painel apresenta ícones temáticos, possui recursos interativos que o tornam um 

instrumento dinâmico para análise e tomada de decisão: 

 

 Filtros dinâmicos: seleção de programas e práticas ESG de acordo com o interesse do 

usuário; 

 Integração visual: gráficos, quadros e ícones organizados para facilitar a interpretação; 

 Visão sintética e detalhada: permite tanto o acompanhamento macro (quantidade de 

programas) quanto a análise micro (descrição individual); 

 Suporte à gestão: oferece subsídios para gestores públicos identificarem lacunas, 

monitorarem resultados e aprimorarem políticas de inovação. 
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Segundo a ABNT (2023), “o uso de indicadores ESG em relatórios dinâmicos possibilita 

maior integração entre planejamento estratégico e monitoramento de resultados, promovendo a 

transparência organizacional”.  

Esse modelo de estrutura visualmente consolidado, conforme Figura 8, agrega valor ao 

oferecer um ambiente intuitivo, organizado e responsivo às necessidades mínimas institucionais de 

monitoramento. Além de facilitar a tomada de decisão baseada em evidências, o layout promove a 

transparência ativa, ao disponibilizar informações de forma clara e acessível.  

 

Figura 8 – Painel Principal 

 
   Fonte: Elaborado pelo autor e SECTI (2025) 
 

A composição visual, com uso de cores, ícones e gráficos interativos, facilita a interpretação 

dos dados por diferentes públicos — técnicos, gestores e sociedade civil — sua adoção está em 

consonância com o princípio da eficiência administrativa e governança orientada por resultados  

Configura-se como uma prática exemplar de BI aplicado à gestão pública, contribuindo para 

a inovação, transparência e sustentabilidade no âmbito estadual. Sugere-se, como aprimoramento, a 

inclusão de Key Performance Indicators (KPIs) para mensuração dos impactos quantitativos de cada 

programa, bem como a integração com bases de dados abertos, ampliando a participação social. 

  Assim, esse instrumento reforça a importância de investir em soluções tecnológicas que 

aliem dados, governança e sustentabilidade, consolidando Pernambuco como referência em 

políticas públicas inovadoras. 

  Embora as figuras apresentadas nesta seção sintetizem o painel completo, em sua versão 

interativa, permite maior detalhamento das informações, bem como a exploração dinâmica dos 
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indicadores. Para acesso a essa ferramenta complementar, consultar o link do painel conforme 

destacado na próxima seção. 

 

5. LINK DE ACESSO AO PAINEL DE TRANPARÊNCIA ESG  

O Painel Dinâmico de Transparência ESG, desenvolvido para Secretaria de Ciência, 

Tecnologia e Inovação de Pernambuco (SECTI/PE), foi elaborado em conformidade com a Política 

de ESG, constituindo uma ferramenta interativa para a visualização, acompanhamento e análise dos 

indicadores ambientais, sociais e de governança. 

Esse painel possibilita o monitoramento contínuo das ações institucionais, assegurando 

maior transparência, accountability e alinhamento às diretrizes de sustentabilidade e governança 

pública. Além disso, promove a participação social por meio da disponibilização de dados de forma 

clara e acessível. 

Esse painel permite a exploração de dados de forma intuitiva e acessível, ampliando a 

transparência e a participação social no monitoramento das ações institucionais. 

O acesso ao Painel de Transparência ESG pode ser realizado por meio do seguinte link: 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMmJmOWY0OTktNzE3ZS00NzBhLTg0M2UtYjM0Mjc

xYWJjZjJjIiwidCI6ImRjMDEyZDhiLWYwYTktNDViNy1hMTUxLWI2N2U3Y2UzYzMwMiJ9  
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